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OPINIÃO

Omomento da verdade

DOMINGUESDEAZEVEDO
Bastonário da Ordem
dos Técnicos Oficiais de Contas

Tomou ontem posse o XIX Go-
verno Constitucional.

É omais reduzido executivo do
regime democrático e também o
que terá de enfrentar os maiores
problemas e aplicar medidas du-
ras, provavelmente com uma di-
mensão nunca vista nas mais de
três décadas que levamos após a
revoluçãodeAbril.

As 24horasdodia serão, certa-
mente, escassas para ultrapassar
as múltiplas questões que se en-
contrampor resolver.Asnegocia-
ções internas e externas, onde se-
rão feitos pontos de situação nas
diversaspastas, serão intensas.

Independentemente das boas
intenções e do empenho, de uma
realidade não se pode escapar: As
linhas básicas de orientação da
política nacional serão baseadas
na cartilha que a ‘troika’ nos im-
pôs, no seguimentodo resgate so-
licitado pelo Estado português. Se
por um lado muitos dos ajusta-
mentosexigidospeloBCE,Comis-
são Europeia e Fundo Monetário
Internacional, são francamente
severos e impiedososparaumpaís
com cada vez mais desemprega-
dos e em recessão, outras exigên-
cias pecam apenas por tardias. O
que não fizemos a bem, vamos
acabarpor fazerà força.

Um dos objectivos constantes
no memorando da ‘troika’ passa
pela resolução dos processos tri-
butários pendentes no montante
superioraummilhãodeeuros.

Os responsáveis reconhecem
que só em Lisboa e Porto se acu-
mula um número superior a 1300
processosaaguardar resolução.Se
lhes fosse dado andamento célere
e conveniente os cofres do Estado
encaixariam mais de 7 mil mi-
lhõesdeeuros, umaverbaqueda-
ria, certamente, muito jeito em
tempodegrandeaperto.

Odesinvestimento emrecursos
humanos, nomeadamente no re-
crutamento de juízes, é uma das
causas que pode explicar o actual
caos tributário. Mas não justifica
tudo. Falta especialização de ma-
gistrados, falta umaadministração
fiscal mais sensata e mais dialo-
gante,menos automatizadana sua
interacçãocomoscontribuintes.

É consensual admitir que a
máquina fiscal deu um grande
puloemtermosdeeficiência eque
os contribuintes estão bastante
maisconscientesdosseusdireitos,
mas se a execução dessa mesma
justiça pecar por tardia ou não se
verificar, passa a ser injustiça,
manchando a credibilidade do
sistema.

Muito foi feito, mas há ainda
um longo caminho a percorrer,
com inegáveis ganhos para sujei-
tos tributários e o Estado. Não é
admissível queummeucliente, ao
qual o fisco exigia, à época, 45mil
contos, tenha visto o seu processo
arrastar-se pelos mais diversos
patamares judiciais, desde a pri-
meira instância, tribunais tributá-
rios e Supremo Tribunal, duran-
te…15(quinze!) anos.

Ninguém confia num país as-
sim. Mais do que a imagem de
uma nação seguro e confiante,
Portugal tem de dar provas que
conseguirámudar oparadigmade
imobilismo que se apoderou de
muitas das suas áreas-chave de
actividade.

A criação de secções específi-
cas e equipas especializadas de
juízes para desbloquear o sistema
éumpassonosentidodeexpurgar
dos tribunais os casos mais avul-
tados. Uma medida mais sensata
do que a alternativa mais fácil a
seguir, criar novos tribunais e no-
vasburocracias.

Façamos votos para que esta
reforma forçada que a troika nos
vai obrigar a implementar seja o
mote para outras. Nomeadamente
um combate mais assertivo e
constanteà fraudeeevasão fiscais,
visando, especialmente, os gran-
desprevaricadores.

Em nome da honra dos nossos
compromissos e do objectivo de
alcançar o supremo desígnio da
verdade tributária este deve ser
um objectivo prioritário a cum-
prir. Omomento é, nuncamelhor
dito, da verdade. Também aqui o
governo, o mesmo é dizer, o país,
nãopode falhar.■

O desinvestimento
em recursos
humanos,
nomeadamente
no recrutamento
de juízes, é uma
das causas que pode
explicar o actual
caos tributário.


